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Resumo: Os solos podem ser categorizados, hierarquizados e classificados pelas características físicas, 
químicas, biológicas e morfológicas 
baseados em critérios diagnósticos comparativos para técnicas de taxonomia menos rígidas, as quais 
permitiriam a introdução de qualificadores de forma livre. De modo geral, os sistemas de taxon
evoluíram à medida que os métodos e equipamentos de análises e de coletas de dados ambientais foram 
aprimorados. Tais avanços propiciaram classificações mais dinâmicas, com agrupamentos cada vez mais 
específicos e acurados, tornando-as ferram
e sustentável. Desta forma, nesta revisão foram destacadas as principais teorias da taxonomia e os processos 
fundamentais atuantes nos solos nas zonas pedogenéticas mais importantes do mun
arquiteturas dos principais sistemas de classificação de solos foram comparadas, visando estabelecer 
relações, diferenças e correspondências. Também foram avaliadas suas aplicações para melhoria das práticas 
sustentáveis de uso e manejo dos recursos pedológicos. Assim, foi apontado que os sistemas de classificação 
são ferramentas que devem ser empregadas com uso de padrões internacionais, para suscitar, fiscalizar e 
promover mudanças sustentáveis de uso e manejo dos solos, pois os imp
globais e heterogêneos, e demandam esforços coordenados e coletivos entre os diferentes países.
 
Palavras-chave: Soil Taxonomy; World Reference Base for Soil Resource; Sistema Brasileiro
Classificação de Solo; Référentiel Pédologique.
 
Abstract: Soils can be categorized, ranked, and classified by common physical, chemical, biological, and 
morphological characteristics. Classification systems have evolved from grouping based on comparative 
diagnostic criteria to less rigid taxonomy techniques, which allow the introduction of free
general, soil taxonomy systems have evolved as methods and equipment for analyzing and collecting 
environmental data have improved. Such advances provided more dynamic clas
specific and accurate groupings, making them indispensable tools for the management of natural resources 
in an effective and sustainable way. Thus, in this review, the main theories of taxonomy and the fundamental 
processes operating in soils at the most important pedogenetic zones in the world were highlighted. 
Additionally, the architectures of the main soil classification systems were compared, aiming to establish 
relationships, differences, and correspondences. Their appli
the use and management of pedological resources were also assessed. Thus, it was pointed out that 
classification systems are tools that must be applied using international standards, to raise, monitor and 
promote sustainable changes in land use and management, as environmental impacts are increasingly global 
and heterogeneous, and demand coordinated and collective efforts among different countries.
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Recebido (
Aceito (

Os solos podem ser categorizados, hierarquizados e classificados pelas características físicas, 
químicas, biológicas e morfológicas comuns. Os sistemas de classificação evoluíram de agrupamentos 
baseados em critérios diagnósticos comparativos para técnicas de taxonomia menos rígidas, as quais 
permitiriam a introdução de qualificadores de forma livre. De modo geral, os sistemas de taxon
evoluíram à medida que os métodos e equipamentos de análises e de coletas de dados ambientais foram 
aprimorados. Tais avanços propiciaram classificações mais dinâmicas, com agrupamentos cada vez mais 

as ferramentas indispensáveis à gestão dos recursos naturais de forma eficaz 
e sustentável. Desta forma, nesta revisão foram destacadas as principais teorias da taxonomia e os processos 
fundamentais atuantes nos solos nas zonas pedogenéticas mais importantes do mun
arquiteturas dos principais sistemas de classificação de solos foram comparadas, visando estabelecer 
relações, diferenças e correspondências. Também foram avaliadas suas aplicações para melhoria das práticas 

ejo dos recursos pedológicos. Assim, foi apontado que os sistemas de classificação 
são ferramentas que devem ser empregadas com uso de padrões internacionais, para suscitar, fiscalizar e 
promover mudanças sustentáveis de uso e manejo dos solos, pois os impactos ambientais são cada vez mais 
globais e heterogêneos, e demandam esforços coordenados e coletivos entre os diferentes países.

Soil Taxonomy; World Reference Base for Soil Resource; Sistema Brasileiro
iel Pédologique. 

Soils can be categorized, ranked, and classified by common physical, chemical, biological, and 
morphological characteristics. Classification systems have evolved from grouping based on comparative 

rigid taxonomy techniques, which allow the introduction of free
general, soil taxonomy systems have evolved as methods and equipment for analyzing and collecting 
environmental data have improved. Such advances provided more dynamic classifications, with increasingly 
specific and accurate groupings, making them indispensable tools for the management of natural resources 
in an effective and sustainable way. Thus, in this review, the main theories of taxonomy and the fundamental 

perating in soils at the most important pedogenetic zones in the world were highlighted. 
Additionally, the architectures of the main soil classification systems were compared, aiming to establish 
relationships, differences, and correspondences. Their applications for improving sustainable practices in 
the use and management of pedological resources were also assessed. Thus, it was pointed out that 
classification systems are tools that must be applied using international standards, to raise, monitor and 

ote sustainable changes in land use and management, as environmental impacts are increasingly global 
and heterogeneous, and demand coordinated and collective efforts among different countries.
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Os solos podem ser categorizados, hierarquizados e classificados pelas características físicas, 
comuns. Os sistemas de classificação evoluíram de agrupamentos 

baseados em critérios diagnósticos comparativos para técnicas de taxonomia menos rígidas, as quais 
permitiriam a introdução de qualificadores de forma livre. De modo geral, os sistemas de taxonomia de solos 
evoluíram à medida que os métodos e equipamentos de análises e de coletas de dados ambientais foram 
aprimorados. Tais avanços propiciaram classificações mais dinâmicas, com agrupamentos cada vez mais 

entas indispensáveis à gestão dos recursos naturais de forma eficaz 
e sustentável. Desta forma, nesta revisão foram destacadas as principais teorias da taxonomia e os processos 
fundamentais atuantes nos solos nas zonas pedogenéticas mais importantes do mundo. Adicionalmente, as 
arquiteturas dos principais sistemas de classificação de solos foram comparadas, visando estabelecer 
relações, diferenças e correspondências. Também foram avaliadas suas aplicações para melhoria das práticas 

ejo dos recursos pedológicos. Assim, foi apontado que os sistemas de classificação 
são ferramentas que devem ser empregadas com uso de padrões internacionais, para suscitar, fiscalizar e 

actos ambientais são cada vez mais 
globais e heterogêneos, e demandam esforços coordenados e coletivos entre os diferentes países. 

Soil Taxonomy; World Reference Base for Soil Resource; Sistema Brasileiro de 

Soils can be categorized, ranked, and classified by common physical, chemical, biological, and 
morphological characteristics. Classification systems have evolved from grouping based on comparative 

rigid taxonomy techniques, which allow the introduction of free-form qualifiers. In 
general, soil taxonomy systems have evolved as methods and equipment for analyzing and collecting 

sifications, with increasingly 
specific and accurate groupings, making them indispensable tools for the management of natural resources 
in an effective and sustainable way. Thus, in this review, the main theories of taxonomy and the fundamental 

perating in soils at the most important pedogenetic zones in the world were highlighted. 
Additionally, the architectures of the main soil classification systems were compared, aiming to establish 

cations for improving sustainable practices in 
the use and management of pedological resources were also assessed. Thus, it was pointed out that 
classification systems are tools that must be applied using international standards, to raise, monitor and 

ote sustainable changes in land use and management, as environmental impacts are increasingly global 
and heterogeneous, and demand coordinated and collective efforts among different countries. 
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1. Introdução 

Os solos são formados em distintas condições biofisiográficas e podem ser definidos como uma coleção 
de corpos naturais dinâmicos, trifásicos e tridimensionais compostos de água, ar e sólidos minerais e 
orgânicos (EMBRAPA, 2006). São resultados da ação do clima e da biosfera sobre o material de origem, 
cuja transformação demanda tempo e é influenciada pelo relevo (BRADY; WEILL, 2013, MOREIRA et al., 
2022). Os solos podem ser categorizados e hierarquizados em grandes ordens, grupos, famílias e séries de 
acordo com suas características físicas, químicas e morfológicas comuns (EMBRAPA, 2006). 

A humanidade depende dos solos para a produção de alimentos, o estabelecimento de infraestrutura e 
para a ciclagem biogeoquímica dos elementos e para a manutenção dos ecossistemas terrestres. Ainda, o 
aumento da população mundial e da demanda por commodities da agropecuária causarão maior pressão 
antrópica sobre os solos (UNFPA, 2013). Dessa forma, o conhecimento e classificação dos solos permite 
avaliar suas fragilidades e potencialidades em diferentes cenários. A classificação dos solos a partir do 
agrupamento de critérios diagnósticos sob a perspectiva sistêmica, pode favorecer a compreensão dos fatores 
que envolvem a sua formação e interação nas diferentes paisagens (CHRISTOFOLETTI, 1999).  

O alemão Friedrich Albert Fallou foi o introdutor do termo Pedologie na literatura, utilizando-o para 
investigações sobre os solos em ampla abrangência, onde já empregava sistemas de classificação embasado 
na natureza dos substratos, demonstrando a maturidade de suas discussões ainda naquele período (FALLOU 
1862). De acordo com Espindola (2014) o trabalho pioneiro de Fallou ficou restrito à língua alemã, não 
sendo divulgado o grande público, somente sendo traduzido décadas mais tarde para o francês e muito 
recentemente tendo uma versão em português. 

O geógrafo e naturalista Vasily Vasili'evich Dokuchaev (1846-1903) foi quem estabeleceu com maior 
clareza a correlação entre os solos e seus fatores de formação, sistematizando as bases para a classificação 
pedogenética (DOKUCHAEV, 1879; 1891; 1899; RUSAKOVA; SUKHACHEVA; HARTEMINK, 2022). 
Tal princípio de agrupamento de processos e tipos pedológicos facilita a manipulação e a interpretação de 
dados ambientais e permitiu o desenvolvimento de outros sistemas de classificação de solos. Isto melhorou o 
entendimento da pedogênese, facilitando estabelecer diferentes tipologias, o que se refletiu em melhores 
práticas agronômicas que passaram a ser receitadas de acordo com sua taxonomia (RUSSELL, 1969; 
BOCKHEIM; GENNADIYEV, 2000; PATON; HUMPHREYS, 2007; KUHN, 2011; HARTEMINK; 
BOCKHEIM, 2013). 

A criação de sistemas de classificação de solos, como a Soil Taxonomy (ST) dos Estados Unidos da 
América (USDA, 2022), a World Reference Base for Soil Resource (WRB) da Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO-IUSS, 2014), o Référentiel Pédologique da França (AFES, 
2008) e o Sistema Brasileiro de Classificação dos Solos (SiBCS) (SANTOS et al., 2018), buscou definir um 
sistema hierárquico e multicategórico para identificar as características e os padrões de distribuição das zonas 
de pedogênese. Esse conhecimento surge como resposta para mitigar os impactos ambientais promovidos 
pelo manejo inadequado dos solos por todo o globo. Manejo que levou, nos EUA, à formação de grandes 
tempestades de poeira oriundas da erosão, causando sérios prejuízos e que culminou na criação do serviço 
nacional de proteção do solo (USDA, 1999). De tal modo, esses sistemas permitiram a utilização mais 
sustentável dos recursos pedológicos, tanto no que diz respeito às caraterísticas edafológicas, melhorando a 
produtividade agropecuária, quanto do ponto de vista da conservação dos processos e serviços ambientais 
prestados pelos solos, como no controle de erosão, manutenção e recarga dos aquíferos e de áreas úmidas, 
crescimento da vegetação, regulação climática, entre outros (BRADY; WEIL, 2013; ESPÍNDOLA, 2014; 
BERTONI; LOMBARDI NETO, 2017). 

Neste trabalho, as classificações mencionadas foram utilizadas como base para uma revisão e análise 
comparativa, por considerar que estas propostas são as principais sistematizações no âmbito da classificação 
de solos mundiais e as demais são derivações destes sistemas. Em virtude disso, o objetivo do presente 
trabalho é fornecer um panorama histórico da evolução epistemológica da estrutura taxonômica dos 
principais sistemas de classificação pedológica.  
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2. Metodologia 

Este estudo busca destacar as bases teóricas e metodológicas que levaram à criação e desenvolvimento 
dos sistemas de taxonomia dos solos. Para tanto, foram levantados estudos teóricos e epistemológicos entre 
artigos, livros e metadados sobre a ciência do solo, obtidos de repositórios científicos e de bancos de dados, 
como Scopus, Web of Sciences, Scielo, International Soil Reference and Information Centre (ISRIC), 
Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO-ONU) e Programa Nacional de Solos 
do Brasil (PronaSolos - Embrapa). Foram elencadas as influências históricas das diversas ciências que 
contribuíram para a sistematização do conhecimento sobre a pedologia, destacando sua evolução de sistemas 
rudimentares para sistemas de classificação baseados em atributos diagnósticos resultantes da dinâmica entre 
os fatores pedogenéticos do clima, relevo, uso e manejo e material de origem. Assim, foi destacada a relação 
das zonas climáticas e geoquímicas com as diferentes classes taxonômicas dos solos, e promovidas 
discussões teóricas e metodológicas sobre o uso e correspondência entre os diferentes sistemas taxonômicos. 
Por fim, foi abordada a importância deste tipo de conhecimento para o uso sustentável dos solos, 
considerando um futuro de mudanças ambientais e crescimento demográfico. 

 

3. Panorama histórico da ciência do solo e da sistematização do conhecimento científico  

O conhecimento acerca dos solos ocorre de maneira intuitiva desde o início da humanidade. Porém, as 
bases epistemológicas, que levaram à sistematização do conhecimento sobre o tema, demoraram milhares de 
anos para serem estabelecidas. Antes da consolidação do conhecimento científico, a compreensão dos 
processos naturais responsáveis pela elaboração da paisagem era baseada em explicações catastróficas, 
mitológicas e religiosas, sem embasamento teórico-metodológico e sem validação (RUSSELL, 1969). 
Existia uma concepção sensorial do mundo, que objetivava uma coordenação de ações, destinadas à procura 
da satisfação de elementos básicos à vida humana (CHAUI, 2000). Assim, o uso indiscriminado e 
exploratório deste recurso, desde a revolução agrícola, causou diversos processos de degradação ambiental, 
com impactos catastróficos sobre as populações humanas, tendo inclusive influenciado processos políticos, 
sociais e econômicos (DIAMMOND, 2007). 

Com o Renascimento, surgiram grandes centros científicos e culturais e ocorreu a ampliação dos centros 
acadêmicos, fazendo com que as ciências exatas e aplicadas (Física, Matemática e Química) se 
transformassem em chaves para o progresso, consolidando a ciência como método de análise e de 
aproveitamento ambiental, proporcionando ao homem elementos para a adaptação e exploração da natureza 
ao seu bem-estar. A partir do surgimento do método científico, sistematizado e aplicado por Galileu Galilei 
(1564-1642) e por pensadores como Johannes Kepler (1571-1630) no âmbito da astronomia, levou a 
sistematização dos processos físicos e ambientais (GALILEI, 1953; RUSSELL, 1969; KOYRÉ, 1986; 
KEPLER, 1995), o que levou a representações e modelos dos processos físicos, químicos, biológicos e dos 
ambientes cada vez mais precisos e acurados (CHAUI, 2000). 

Esse desenvolvimento científico acelerado propiciou o crescimento demográfico e a evolução tecnológica 
da humanidade e, em contrapartida, resultou no surgimento de problemas mais complexos para os 
agrupamentos humanos. Os resultados das pesquisas científicas aconteceram de maneira gradual e não 
tiveram aplicação global, fazendo com que aqueles que possuíam o controle político ou administrativo dos 
centros emergentes se aproveitassem do trabalho contínuo que vinha sendo realizado nos primeiros 
“laboratórios” ou pelos grupos intelectuais no decorrer da história. Naquela conjuntura, surgiram centros de 
produção e inovação tecnológica, que possuíam como função responder à necessidade crescente de buscar 
respostas às novas perguntas e anseios da sociedade, diante do avanço científico (KUHN, 1997; CHAUI, 
2000).  

A Pedologia, contudo, é uma ciência que surgiu da síntese de diversas teorias. Nesta linha, podemos 
destacar diversos estudos como o princípio do uniformitarismo de James Hutton (1726-1797), que 
estabeleceu e apresentou conceitos sobre a formação geológica da Terra, camadas, horizontes e tempo 
geológico (HUTTON, 2004), os trabalhos de Antoine Laurent de Lavoisier (1743-1794), que a partir da lei 
de conservação das massas e dos princípios da termodinâmica, estabeleceu um dos marcos modernos da 
ciência química (LAVOISIER, 2009). Além destes, Alexander von Humboldt (1769-1859) foi um dos 
primeiros naturalistas a estabelecer relação entre os diferentes fatores ambientais como o clima sobre a 
composição de uma paisagem (HUMBOLDT, 2005). Por sua vez, Charles Robert Darwin (1809-1882) 
associou a distribuição das espécies segundo a seleção natural de indivíduos mais adaptados a determinadas 
condições ambientais, demonstrando a grande influência da natureza sobre a vida (DARWIN, 1998); e, além 
destes, destaca-se Dmitri Ivanovich Mendeleev (1834-1907), que criou o primeiro sistema taxonômico de 
elementos químico conhecido como tabela periódica (MENDELEEV, 2016). Desta forma, os autores 
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supracitados, de forma direta e indireta, contribuíram para uma compreensão mais detalhada dos ambientes e 
solos (RUSSELL, 1969; BOCKHEIM; GENNADIYEV, 2000; PATON; HUMPHREYS, 2007; KUHN, 
2011; HARTEMINK; BOCKHEIM, 2013). 

Neste contexto, Fallou (1794–1877) e Dokuchaev (1846-1903) foram os responsáveis por estabelecer as 
bases da ciência do solo (ESPÍNDOLA, 2018). Dokuchaev, como professor, influenciou diretamente 
Sukachev (1880-1967), criador do conceito de biogeocenose e que, posteriormente, foi professor de Sotchava 
(1977), criador da Teoria dos Geossistemas, publicada na década de 1960, e que exerce grande influência 
sobre o pensamento moderno das ciências naturais (RODRÍGUEZ; SILVA, 2019; RUSAKOVA, 2022).  

A partir do conceito de pedogênese, estabelecido por Dokuchaev, os solos passaram a ser diferenciados 
em função da associação entre os diferentes fatores de formação pedogenéticos que envolvem o clima, 
relevo, vegetação, material de origem e tempo de exposição. Esta teoria estabeleceu critérios para 
diagnosticar e agrupar os solos em função das variações das paisagens, pela comparação entre diferentes 
horizontes e perfis diagnósticos de solos. Ficou estabelecida a conexão entre os tipos de solos de um 
determinado local com as caraterísticas do clima, da vegetação e do relevo que atuam sobre o material de 
origem, desenvolvendo diferentes sistemas morfogênicos e pedológicos no tempo (BOCKHEIM; 
GENNADIYEV, 2000; PATON; HUMPHREYS, 2007; HARTEMINK; BOCKHEIM, 2013; RODRÍGUEZ; 
SILVA, 2019). 

A pesquisa sistemática e periódica voltada a aplicação agronômica teve início no século XX nos Estados 
Unidos da América (EUA) e na Europa, impulsionada pela revolução industrial, que demandou a ocupação e 
o desmatamento de novas áreas para a produção de alimentos e bens de consumo, acelerando os processos de 
degradação dos solos e dos sistemas naturais em geral (BOCKHEIM; GENNADIYEV, 2000; PATON; 
HUMPHREYS, 2007; HARTEMINK; BOCKHEIM, 2013). Em 1907, cerca de 20% dos solos nos EUA 
estavam seriamente degradados, o que o levou o United States Departament of Agriculture a declarar uma 
política oficial de proteção dos solos. Esta medida levou ao aprofundamento das pesquisas, à instalação de 
estações hidrossedimentológicas e às campanhas de reconhecimento pedológico em todo o país, que foram 
intensificadas após as tempestades de areias conhecidas como “Dust Bowl”, que atingiram os Estados 
Unidos na década de 1920 (USDA, 1999, SANDER et al., 2005).   

A Teoria Geral dos Sistemas (TGS), de Bertalanffy (1952), influenciou também os sistemas de taxonomia 
dos solos. Todavia, ela não se resume ao mundo convencional das ciências geofísicas e biológicas, mas se 
estende as diferentes áreas do conhecimento (MENDONÇA, 2001). É considerada multidisciplinar, capaz de 
transcender problemas específicos de cada área do conhecimento e propor princípios gerais e modelos. 
Apesar da grande quantidade de conhecimento sobre a natureza gerado até então, foi com a TGS, que trata 
do dinamismo e interação dos sistemas aplicados em diferentes campos da ciência, que a questão ambiental 
foi compreendida de forma dinâmica e integrada. O desenvolvimento da TGS remonta à década de 1930 e 
utiliza como base a análise interdisciplinar e as leis da termodinâmica, o que possibilitou, no âmbito dos 
estudos da paisagem, gerar uma grande diversidade de teorias e concepções sobre os sistemas de 
morfogênese e pedogênese, distribuição biogeográfica e ecossistêmica, tais como: Milne (1935), Jenny 
(1941), Odum, (1953), Erhart (1955), Strahler (1954), Wischmeier e Smith, (1959), Chorley (1962), 
Sotchava (1963), Bertrand (1968), Tricart (1977), Berutchachvili (1978) e Boulet (1978).  No Brasil, 
podemos citar os trabalhos realizados por Ab’Sáber (1956); Almeida (1964); Azevedo (1968); Bigarella 
(1964; 1994), Christofoletti (1980; 1999), Troppmair (1983), Bertoni e Lombardi Neto (1985), Barros Neto 
(1986), Monteiro (1987), Castro (1989), Queiroz Neto (2000), Furquim et al. (2013), Marques Neto et al. 
(2014), Dias e Perez Filho (2017), Cavalcanti et al. (2016; 2019).  

De acordo com Bertalanffy (1952), os sistemas são regidos por quatro conceitos principais, sendo eles: I – 
Interação; II – Totalidade; III – Organização; e IV – Complexidade. O primeiro está relacionado à 
dependência entre elementos (variáveis) para o funcionamento de um sistema e a ideia de retroalimentação; o 
segundo diz respeito à totalidade, em que o sistema não é a soma dos elementos, mas sim um todo não 
redutível às suas partes; já o terceiro é sobre como a organização pode ser caracterizada pelo arranjo das 
relações dos elementos de um sistema e o estabelecimento de níveis hierárquicos em seu funcionamento; e, 
por fim, a ideia de complexidade, está associada à quantidade e qualidade dos tipos de inter-relações. Com 
esta abordagem, sistemas naturais, antes analisados de forma linear e reducionista, passaram a ser estudados 
não apenas por meio dos componentes elementares (pois estes não contêm todas as características do 
sistema), mas também são consideradas as inter-relações, trocas de energia e matéria, evidenciando uma 
característica inerente aos sistemas: a complexidade dos processos e dinâmicas que variam em diferentes 
escalas. Desta nova abordagem, que considera o balanço entre os componentes de energia e matéria que 
fluem num sistema, derivaram diversas concepções teóricas e metodológicas importantes para os estudos da 



 

paisagem, os quais foram pautados principalmente nos diferentes estágios de equilíbrio existente entre os 
distintos sistemas econômicos, sociais e ambientais (

Por meio do paradigma da complexidade, a ciência moderna preconiza que o foco de estudo deve ser o 
sistema, independentemente da área de conhecimento. Assim, o universo não deve ser concebido como 
agrupamento de objetos isolados, mas fo
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complexidade, sistema ambiental é definido como uma organização espacial, ou seja, uma entidade 
organizada na superfície terrestre, formada pelos subsistemas físico
interações (Figura 1) (CHRISTOFOLETTI, 1999). Assim, as causas e os efeitos gerados em um sistema 
podem ser compreendidos como um modelo composto a parti
fluxos de energia e matéria, e variáveis dependentes, aquelas que são controladas, de modo que estas só 
sofrem modificações caso aquelas se alterem (RUSSELL, 1969; KUHN, 2011).

 

 
Figura 1: Ilustração de possíveis interações entre temas e funções ocorrentes em um território. Fonte: 
Adaptado de Santos (2004). 
 

Diante disso, os sistemas pedológicos são de fato subsistemas do Planeta Terra e, de tal modo, estão 
sujeitos a algumas possíveis interações entre temas e funções em um sistema territorial como ilustradas por 
Santos (2004) na Figura 1. Portanto, a visão si
analisa como um modelo. Este deve, portanto, identificar e sintetizar as principais variáveis que constituem e 
condicionam o processo avaliado, de forma a garantir que sejam possíveis avaliações de
os diferentes temas e funções que regulam a dinâmica quantitativa e qualitativa da energia e da matéria que 
flui no sistema (Figura 1).  

Neste contexto, a sistematização do conhecimento levou ao desenvolvimento de diversas tecnologias
utilizadas na classificação e avaliação das condições naturais e de manejo dos solos, como a 
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Por meio do paradigma da complexidade, a ciência moderna preconiza que o foco de estudo deve ser o 
sistema, independentemente da área de conhecimento. Assim, o universo não deve ser concebido como 
agrupamento de objetos isolados, mas formado por sistemas que se inter-relacionam, constituídos por 
subsistemas num grau infinito de complexidade (Figura 1) (MORIN, 1977). Na perspectiva da 
complexidade, sistema ambiental é definido como uma organização espacial, ou seja, uma entidade 
organizada na superfície terrestre, formada pelos subsistemas físico-naturais e socioeconômicos e suas 

) (CHRISTOFOLETTI, 1999). Assim, as causas e os efeitos gerados em um sistema 
podem ser compreendidos como um modelo composto a partir de variáveis independentes, que controlam os 
fluxos de energia e matéria, e variáveis dependentes, aquelas que são controladas, de modo que estas só 
sofrem modificações caso aquelas se alterem (RUSSELL, 1969; KUHN, 2011). 

Ilustração de possíveis interações entre temas e funções ocorrentes em um território. Fonte: 

Diante disso, os sistemas pedológicos são de fato subsistemas do Planeta Terra e, de tal modo, estão 
sujeitos a algumas possíveis interações entre temas e funções em um sistema territorial como ilustradas por 

. Portanto, a visão sistêmica do fenômeno natural corta arestas da realidade e a 
analisa como um modelo. Este deve, portanto, identificar e sintetizar as principais variáveis que constituem e 
condicionam o processo avaliado, de forma a garantir que sejam possíveis avaliações de
os diferentes temas e funções que regulam a dinâmica quantitativa e qualitativa da energia e da matéria que 

Neste contexto, a sistematização do conhecimento levou ao desenvolvimento de diversas tecnologias
utilizadas na classificação e avaliação das condições naturais e de manejo dos solos, como a 
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Por meio do paradigma da complexidade, a ciência moderna preconiza que o foco de estudo deve ser o 
sistema, independentemente da área de conhecimento. Assim, o universo não deve ser concebido como 
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Ilustração de possíveis interações entre temas e funções ocorrentes em um território. Fonte: 

Diante disso, os sistemas pedológicos são de fato subsistemas do Planeta Terra e, de tal modo, estão 
sujeitos a algumas possíveis interações entre temas e funções em um sistema territorial como ilustradas por 

stêmica do fenômeno natural corta arestas da realidade e a 
analisa como um modelo. Este deve, portanto, identificar e sintetizar as principais variáveis que constituem e 
condicionam o processo avaliado, de forma a garantir que sejam possíveis avaliações de causa e efeito entre 
os diferentes temas e funções que regulam a dinâmica quantitativa e qualitativa da energia e da matéria que 

Neste contexto, a sistematização do conhecimento levou ao desenvolvimento de diversas tecnologias 
utilizadas na classificação e avaliação das condições naturais e de manejo dos solos, como a Soil Taxonomy, 
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a Equação Universal de Perda de Solo, métodos e equipamentos sofisticados de análises físicas e químicas, 
como a difratometria de raios-X, práticas de manejos mais eficientes com controle dos fluxos 
hidrossedimentológicos, como o plantio direto e em nível, seleção genética e integração de culturas, 
mecanização, zoneamentos de risco agroclimático, entre outros aprimoramentos agronômicos (RENARD et 
al., 1997; SANDER et al., 2005; BRADY; WEILL, 2013, ESPINDOLA, 2014).  

No Brasil, a ciência do solo teve início com pesquisadores e instituições diversas. Dentre estas, 
destacamos a Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiróz (ESALQ) da USP, idealizada e iniciada por 
Luz Vicente de Souza Queirós (1849-1898), que ajudou a promover profundas transformações técnicas e 
sociais no campo, entre elas a luta abolicionista a escravidão. Destaca-se, ainda, a criação dos institutos 
agronômicos, como o de Campinas (IAC), o Sul Riograndense e o da Bahia, que desde a época do império 
foram palco de diversos experimentos para melhora das práticas agronômicas do país. As Escolas de 
Agricultura e Agronomia de Lavras (ESAL) e da Amazônia (EAA), as Universidades Federais de Viçosa 
(UFV), Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), Santa Maria (UFSM), a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA), fundada e expandida por Alysson Paolinelli, conjuntamente as Agências de 
Inovação Rural dos estados (EMATER), promoveram melhorias nas práticas agrícolas, adaptando as culturas 
agrícolas e os manejos aos solos ácidos tropicais. Estas autarquias associadas à iniciativa privada, permitiu 
assim que o Brasil na década de 1970 passasse de importador para exportador de alimentos, o que promove 
até os dias atuais uma ampla transformação no país (ESPÍNDOLA, 2008).  

Como exemplo de pesquisadores e obras, cumpre citar, entre outros, Machado (1953), Guerra (1954), 
Barros et al. (1958), Bertoni (1959); Lemos e Santos (1963); Ranzani (1965, 1969); Lepsch (1987); Cerri et 
al. (1985, 2004); Curi et al. (1993); Vidal-Torrado (1999) e Silva (1999).  

No contexto atual, o avanço das geotecnologias e o emprego dos sistemas de informação geográfica, de 
técnicas geoestatísticas e de geofísica nos estudos pedológicos permitiram o acesso a áreas antes remotas e 
inacessíveis, o que possibilitou a aquisição de uma grande quantidade de dados e propiciou uma visão ainda 
mais sistêmica dos macros compartimentos ambientais da Terra, revolucionando a Ciência do Solo 
(BRADY; WEILL, 2013). No Brasil, é possível destacar trabalhos realizados principalmente a partir do 
século XXI, que vêm empregando diversos tipos de análises integradas mediante utilização de 
geotecnologias nos estudos pedológicos (AYER et al., 2015; 2020; BAHIA et al., 2015; RUBIRA et al., 
2019; MOREIRA et al., 2021; LÄMMLE et al., 2020; 2022; LOURENÇO et al., 2022; LENSE et al., 2023; 
ROSIN et al., 2023; De SOUZA et al., 2023). 

4. Taxonomia dos solos e zonas pedogenéticas 

Os sistemas de classificação visam categorizar e hierarquizar os solos e foram idealizados na primeira 
metade do século 20, a partir dos princípios estabelecidos por Dokuchaev (1899). Os principais e mais 
recentes sistemas de classificação de solos (Figura 2) derivam, em partes, do antigo sistema de classificação 
de solos norte americano, formulado por Baldwin et al. (1938), e modificada por Thorp e Smith (1949), que, 
entre 1960 e 1974, serviu de referência para uma série de aproximações, culminando na publicação da Soil 
Taxonomy (ST) em 1975 (Figura 2A e 3A) (PATON; HUMPHREYS, 2007; ESPINDOLA, 2008; 
BOCKHEIM; GENNADIYEV, 2000; HARTEMINK; BOCKHEIM, 2013). Atualmente, a ST está na 13ª 
edição, com a última versão lançada em 2022, sendo a principal referência para os demais sistemas de 
taxonomia pedológica. 

Já, O WRB foi desenvolvido como um substituto ao sistema de classificação de solos anterior, o FAO-
Unesco Soil Map of the World (FUSMW), criado em meados do século XX. Foi projetado para ser um 
sistema mais flexível e dinâmico que pudesse acomodar novos conhecimentos e desenvolvimentos no campo 
da ciência do solo. Tais sistemas também foram utilizados como referência pela Sociedade Internacional de 
Ciência do Solo, que recomendou a publicação da carta de classes de solos do mundo na escala de 
1:5.000.000 (FAO-UNESCO, 1969; ESPINDOLA, 2008) (Figuras 2 e 3). Cabe destacar que, como o mundo 
passava pela chamada Guerra Fria, a construção de um sistema de classificação de solo internacional e 
multilateral buscava facilitar e integrar os estudos e o esforços relacionados ao desenvolvimento da ciência 
do solo. 

O WRB possui mais ordens (Grandes grupos) do que o ST, visto que engloba solos de todo o mundo e 
usa bases taxonômicas mais amplas, empregando características tanto do ST quanto da pedologia russa. Este 
referencial internacional foi revisado em 1994 e publicado em 1998 pela Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura (FAO).  A versão atual, de 2014-2015 conhecida como World Reference 
Base for Soil Resources (WRB) (Figura 2C e 3B), é derivada do World Soil Information (ISRIC), 
considerado maior banco de dados pedológicos do mundo (FAO-IIASA, 2023). O WRB é o padrão 
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(International Union of Soil Science
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Figura 2: Níveis hierárquicos e de agrupamento dos solos segundo: (A) Soil Taxonomy (USDA, 1999), 
Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SANTOS 
Resource (FAO - IUSS, 2014) Référentiel 

 

O SiBCS, assim como a ST, é hierarquizado e categorizado obedecendo aos seguintes táxons: Ordem, 
Subordem, Grande Grupo, Sub Grupo, Família e Série (
acordo com características pedogenéticas similares e como estas se refletem nos 
diagnósticos, que são utilizadas para criar subordens e subgrupos de classificação. Este agrupamento pode 
envolver várias características, dependendo do objetivo do sistema de classi
caraterísticas como atividade da fração argila, saturação por bases, mudança textural, caráter orgânico, 
mineral, ácrico, sódico, carbonático, salino, flúvico, ação antrópica, presença, ausência e composição dos 
horizontes dos solos, entre outros atributos, podem ser utilizados (SANTOS 

A classificação WRB compreende dois níveis (
de Referência (GSR), agrupados pela 
No segundo nível, para maior diferenciação, há um conjunto de 202 qualificadores subdivididos em 
principais ou suplementares, classificados e descritos em ordem de importância. Os qualific
refletem as propriedades que influenciam fortemente na funcionalidade do solo e são as principais 
subdivisões GSR. Estes são identificados pela combinação descrita de horizontes diagnósticos, propriedades 
e materiais que são comparados à chave WRB, que possui as descrições pedogenéticas. Os qualificadores 

nacional para o sistema de classificação de solo utilizado pela União Internacional de Ciências do Solo 
Union of Soil Science – IUSS) e foi desenvolvido em colaboração internacional coordenada 

pelo IUSS Working Group (ESPINDOLA, 2008; FAO-IUSS, 2014).  

Níveis hierárquicos e de agrupamento dos solos segundo: (A) Soil Taxonomy (USDA, 1999), 
Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SANTOS et al., 2018) e World Reference Base for Soil 

Référentiel Pédologique (AFES, 2008). 

O SiBCS, assim como a ST, é hierarquizado e categorizado obedecendo aos seguintes táxons: Ordem, 
Subordem, Grande Grupo, Sub Grupo, Família e Série (Figura 2B). Essa hierarquia classifica os solos de 

dogenéticas similares e como estas se refletem nos 
diagnósticos, que são utilizadas para criar subordens e subgrupos de classificação. Este agrupamento pode 
envolver várias características, dependendo do objetivo do sistema de classificação utilizado. Portanto, 
caraterísticas como atividade da fração argila, saturação por bases, mudança textural, caráter orgânico, 
mineral, ácrico, sódico, carbonático, salino, flúvico, ação antrópica, presença, ausência e composição dos 

solos, entre outros atributos, podem ser utilizados (SANTOS et al., 2018; 

A classificação WRB compreende dois níveis (Figura 2C): o primeiro compreende 32 Grupos de Solos 
, agrupados pela combinação de horizontes de diagnósticos, propriedades e materiais. 

No segundo nível, para maior diferenciação, há um conjunto de 202 qualificadores subdivididos em 
principais ou suplementares, classificados e descritos em ordem de importância. Os qualific
refletem as propriedades que influenciam fortemente na funcionalidade do solo e são as principais 
subdivisões GSR. Estes são identificados pela combinação descrita de horizontes diagnósticos, propriedades 

chave WRB, que possui as descrições pedogenéticas. Os qualificadores 
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): o primeiro compreende 32 Grupos de Solos 
combinação de horizontes de diagnósticos, propriedades e materiais. 

No segundo nível, para maior diferenciação, há um conjunto de 202 qualificadores subdivididos em 
principais ou suplementares, classificados e descritos em ordem de importância. Os qualificadores principais 
refletem as propriedades que influenciam fortemente na funcionalidade do solo e são as principais 
subdivisões GSR. Estes são identificados pela combinação descrita de horizontes diagnósticos, propriedades 

chave WRB, que possui as descrições pedogenéticas. Os qualificadores 
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suplementares correspondem às descrições de menor ocorrência no perfil (matriz) avaliado, podendo 
envolver caraterísticas físicas, químicas, biológicas, tipo de manejo e cobertura superficial. Além destes, a 
nomenclatura pode utilizar especificadores pela presença de prefixos que indicam a profundidade e a 
intensidade de processos tais como, composição granulométrica e ou química predominante do horizonte 
avaliado (FAO-IUSS, 2014).   

 

 

Figura 3: A - Mapa mundial de solos: Soil Taxonomy Fonte: USDA (2005); B - Mapa de referência mundial 
de solos, FAO-UNESCO Fonte: FAO-IUSS (1998).  

 
O moderno Référentiel Pédologique (Figura 2D), desenvolvido pela Association française pour l'étude 

des sols (AFES, 2008), utiliza apenas duas categorias - as de referência e os tipos (subdivisões de uma 
referência por adição de um ou mais qualificadores). O sistema é aberto, concebido como um espaço 
tipológico N-dimensional, no qual são identificadas referências sem a necessidade de associá-la à hierarquia. 
Desta forma, apresenta uma coleção de conjuntos de solos de referência, que corresponde às ordens no ST ou 
SiBCS e níveis do WRB, porém, com tendência de aumento progressivo pelo fato de permitir a inserção de 
novos tipos de solos. Os agrupamentos são estabelecidos em função de correlações regionais, nacionais ou 
internacionais, permitindo classificar e especificar solos pela adição de qualificadores. 

Existem, ainda, sistemas de classificação desenvolvidos para representar de forma mais acurada 
diferentes regiões do globo e distintos objetivos de avaliação dos solos, os quais possuem arquiteturas 
similares ao ST e/ou WRB. Dentre eles, destacam-se: (i) Canadian System of Soil Classification 
(AGRICULTURE CANADA, 1974); (ii) Classification and Diagnostics of Soils of the USSR 
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(TOKONOGOV, 1977); (iii) New Zealand Soil Classification (WHENUA,1992); (iv) Australian Soil 
Classification (ISBELL, 1996); (v) Soil classification a binomial system for South Africa (DATSRSA, 
1977), e (vii) Nordic Reference Soils (TIBERG, 1998) e (viii) Chinese Soil Taxonomy (LI FERG, 2001). 

Além das classificações pedogenéticas, existem vários tipos e funções para os sistemas de classificação de 
solos, como a classificação de riscos (MANZATTO et al., 2009), para uso na engenharia e geotecnia 
(BRASIL, 1994), avaliações de fragilidades e potencialidades ambientais (RAMALHO; BEEK, 1994) e a 
classificação de solos do IPCC (2006) (Figura 4), que considera a textura e os processos de degradação da 
matéria orgânica para agrupar diferentes tipos de solos, com vistas a estabelecer os de maior risco à emissão 
de carbono e contribuir com a agenda da sustentabilidade. 

A classificação de solos do IPCC leva em consideração o agrupamento mineral dos solos baseados no 
WRB e possui uma chave de classificação (Figura 4) que permite agrupá-los em classes de risco de emissão 
dos estoques de carbono armazenados. A partir desta classificação, são atribuídos valores padrões para o 
cálculo das emissões de GEE (Gases de Efeito Estufa), valores também utilizados nos inventários de ciclo de 
vida para diversos sistemas de produção (IPCC, 2006). 

 

 

Figura 4: Chave de classificação IPCC Tier I, esquema para grupamento mineral dos solos. Fonte: Batjes 
(2010). 

 
Cumpre destacar que os sistemas de classificação de solos e do ambiente estão em constante evolução. 

Atualmente, o uso de novos métodos de coleta de dados tanto em campo quanto a partir de sensores remotos, 
somados ao uso de big data, aprendizado de máquina, trabalhados em sistemas georreferenciados, 
possibilitam o monitoramento em tempo real do ambiente, e têm possibilitado um conhecimento mais amplo 
e integrado da natureza. Isso tem reflexo em novas teorias e sistemas taxonômicos de avaliação espaço-
temporal que visam combater os impactos resultantes do uso e manejo territorial, cada vez mais rápidos e 
intensos (SANTOS, 2004). Diante disso, a busca por sistemas de classificação mais dinâmicos, 
individualizados e que permitem utilização intergrade, ou seja, seu agrupamento em múltiplas categorias, é 
interessante quando pensamos em esforços internacionais para conservação dos solos. 

Diante do exposto, os atuais sistemas de classificação são baseados em critérios químicos, físicos, 
biológicos e de uso e manejo, sendo que os grandes grupos ou ordens correspondem principalmente às zonas 
de pedogênese. Estas zonas, também denominadas de zonas morfoclimáticas, resultam da forma de geoide da 
terra, que faz com que os raios solares incidam sobre diferentes ângulos dependendo da latitude. Assim, 
regiões de baixa latitude, recebem uma incidência de raios solares predominantemente perpendiculares, 
resultando em maior energia solar por área de superfície. Nas altas latitudes, devido aos baixos ângulos de 
incidência dos raios solares, a energia solar recebida por área de superfície é menor, o que leva a perdas por 



 

absorção e refração maiores de energia e resulta em temperaturas e precipitações menos abundantes e 
pressões atmosféricas maiores. Desta forma, as condições climá
ordens de solos são formadas, são amplamente distin
ilustram como as ordens de solos são definidas principalmente em função das faixas de latitude.

A litosfera terrestre é formada principalmente por minerais e rochas compostas em média por oxigênio 
(46%), sílica (28%), alumínio (8%), ferro (6%), magnésio (4%), cálcio (2,4%), potássio (2,3%), sódio (2,1%) 
e menos de 1% dos demais elementos (POMEROL, 20
intemperismo, portanto, a variação ambiental que ocorre nas diferentes faixas de latitude irá diferenciar em 
grande escala os grandes grupos e ordens de solos (
BRADY; WEILL, 2013). Dessa forma, podemos classificar os processos pedogenéticos e a sua distribuição 
espacial em função destas interações. Essa característica permite dividir o globo em sete grandes zonas de 
intemperismo e pedogênese, que variam principalmente em f
na Figura 1 e na Tabela 1 (BRADY; WEILL, 2013). Destaca
que serviram de base para a formulação do primeiro mapa de solos do hemisfério norte e do mundo, advinda 
das observações e interpretações da escola soviética (ESPINDOLA, 2018).

 

Figura 5: Diagrama mostrando as condições climáticas gerais e de vegetação nos quais os solos (Soil 
Taxonomy - ST) de cada ordem são formados, e seus correspondente no Sistema Brasileiro 
dos Solos (SiBCS); S.C.= sem correspondência no SiBCS. Fonte: Adaptado de Brady e Weill (2013).

 

Apesar de suas diferenças com relação aos táxons, os sistemas de classificação possuem muitas 
semelhanças e, por isto, podem ser correlacionad
sistemas de classificação de solos mundiais, o ST e o WRB, possibilita a complementação de ordens de solos 
não existentes no SiBCS, permitindo uma visão mais ampla e completa sobre este recurso. Além disso, para 
simplificar a aplicação dos modelos de balanço de Carbono e geração de Inventários de Ciclo de vida (ICV), 
foi feita a correspondência entre o agrupamento mineral de solos do
grupos servem de parâmetros para atribuição de valores 
pelos diversos tipos de usos e manejos agrosilvopastoris. Por último, foi inserida a correspondência com 
Sistema Francês de Classificação que possui a estrutura taxonômica mais aberta (

absorção e refração maiores de energia e resulta em temperaturas e precipitações menos abundantes e 
pressões atmosféricas maiores. Desta forma, as condições climáticas gerais e de vegetação, nas quais as 
ordens de solos são formadas, são amplamente distintas (CHRISTOPHERSON, 2011). As 
ilustram como as ordens de solos são definidas principalmente em função das faixas de latitude.

A litosfera terrestre é formada principalmente por minerais e rochas compostas em média por oxigênio 
(46%), sílica (28%), alumínio (8%), ferro (6%), magnésio (4%), cálcio (2,4%), potássio (2,3%), sódio (2,1%) 
e menos de 1% dos demais elementos (POMEROL, 2012). Os minerais reagem de maneiras distintas ao 
intemperismo, portanto, a variação ambiental que ocorre nas diferentes faixas de latitude irá diferenciar em 
grande escala os grandes grupos e ordens de solos (CHRISTOPHERSON, 2011; 

LL, 2013). Dessa forma, podemos classificar os processos pedogenéticos e a sua distribuição 
espacial em função destas interações. Essa característica permite dividir o globo em sete grandes zonas de 
intemperismo e pedogênese, que variam principalmente em função da latitude e do clima, que são descritas 

(BRADY; WEILL, 2013). Destaca-se que estes formam os mesmos princípios 
que serviram de base para a formulação do primeiro mapa de solos do hemisfério norte e do mundo, advinda 

servações e interpretações da escola soviética (ESPINDOLA, 2018). 

Diagrama mostrando as condições climáticas gerais e de vegetação nos quais os solos (Soil 
ST) de cada ordem são formados, e seus correspondente no Sistema Brasileiro 

dos Solos (SiBCS); S.C.= sem correspondência no SiBCS. Fonte: Adaptado de Brady e Weill (2013).

Apesar de suas diferenças com relação aos táxons, os sistemas de classificação possuem muitas 
semelhanças e, por isto, podem ser correlacionados. Estabelecer a correspondência entre os dois principais 
sistemas de classificação de solos mundiais, o ST e o WRB, possibilita a complementação de ordens de solos 

, permitindo uma visão mais ampla e completa sobre este recurso. Além disso, para 
simplificar a aplicação dos modelos de balanço de Carbono e geração de Inventários de Ciclo de vida (ICV), 
foi feita a correspondência entre o agrupamento mineral de solos do IPCC (2006) com o SiBCS. Estes 
grupos servem de parâmetros para atribuição de valores default, para os cálculos de emissão GEE, gerados 
pelos diversos tipos de usos e manejos agrosilvopastoris. Por último, foi inserida a correspondência com 

s de Classificação que possui a estrutura taxonômica mais aberta (Tabela 2
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Tabela 1: Características biofisiográficas das principais zonas de intemperismo e pedogenéticas do mundo. 

Zona de 
Pedogênese 

Latitude 
(aprox.) (°) 

Tipo 
Intemp. 
(pred.) 

Processo 
químico 
(predo.) 

Temp.  
(°C) 

Precipitação 
(mm) 

Vegetação Textura 
(pred.) 

Geoquímica 
(pred.) 

Tipo de solo 
(pred.) 

Estoque de C 
(aprox.) (t/ha) 

Zona de alitização 0-15° Químico Hidrólise 
Total 

25° 2000 - 3000 Floresta 
Equatorial 

Argila Al2O3 Latossolo 50-130 

Zona de 
monossialitização 

15-30° Químico Hidrólise 
Parcial 

19° 1200 - 2000 Floresta 
Tropical 

Argilo-siltoso Fe2O3 + Al2O3 Argissolo e 
Latossolo 

70 - 150 

Zona de 
bissialitização 

30-45° Quí/Fís Hidrólise 
Parcial 

15° 500 - 1200 Florestas 
temperadas 
e Savanas 

Argilo-arenoso Caulinita/ 
Esmectita 

Argissolo, 
Latossolo e 
Espodossolo 

50 - 200 

Zonas muito áridas - Físico Sem 
Alteração 

15° 150 - 200 Deserto e 
Semi árido 

Litólico-
arenoso 

SiO2 Luvissolos 0 - 40 

Zona de Acidólise 45-60° Quí/Fís Acidólise 7° 500 - 700 Floresta de 
Taiga 

Argilo-
arenoso-siltoso 

pH<3 = 
Quartzo zircão 
ph >3<5 = 
Esmectitas 

Luvissolos, 
Planossolos, 
Espodossolo e 
Gelisols 

> 200 

Zonas cobertas de 
gelo 

60-90° Físico Sem 
Alteração 

<0° 0 Tundra e 
Deserto 
Polar 

Litólicos SiO2 Gelisols S.T. 0 

Zonas de tectônica 
ativa 

- Indet. Indet. Indet. Indet. Indet. Indet. Indet. Andisols S.T. Indet. 

Fonte: Adaptado de Christopherson (2011) e Brady e Weill (2013). S.T.= Classificação derivada do Soil Taxonomy. 



12-25 
 

Tabela 2: Correspondência entre os sistemas de classificação dos solos Soil Taxonomy (USDA, 2022); 
Sistemas Brasileiros de Classificação de Solos (EMBRAPA, 2014), World Reference Base for Soil Resource 
(FAO-IUSS, 2014); Référentiel pédologique (AFES, 2008) e IPCC Soil Group (BATJES, 2010).  

SiBCS WRB/FAO Soil Taxonomy RP IPCC Soil Group 

Argissolos Acrisols Ultisols Ferruginosols 
Solos com argilas de baixa 
atividade 

  Lixisols Oxisols (Kandic) 
Ferrallitisols e 
oxydisols   

Solos com argilas de baixa 
atividade 

  Alisols   
Ferrallitisols e 
oxydisols   

Solos com argilas de baixa 
atividade 

Cambissolos Cambisols Inceptisols 

Alocrisols / 
Brunisols / 
Fersialsols / 
Pélosols 

Solos arenosos 

Chernossolos Chernozems --- 
Chernosols  / 
Grisols   

Solos com argilas de alta 
atividade 

  Kastanozems Molisols (apenas os Ta) Grisols   
Solos com argilas de alta 
atividade 

  Phaeozems --- Phæosols  / Grisols   Solos podzólicos 

Espodossolos Podzols Spodosols Podzosols   
Solos com argilas de alta 
atividade 

Gleissolos Gleysols 
Entisols (Aquents), 
Alfisols (Aqualfs) e 
Inceptisols (Aquepts) 

Réductisols et 
rédoxisols / 
Thiosols et 
sulfatosols   

Solos de áreas úmidas 

Gleissolos Sálicos Solonchaks Aridisols e Entisols 
Réductisols et 
rédoxisols   

Solos de áreas úmidas 

Latossolos Ferralsols Oxisols 
Ferrallitisols / 
oxydisols  / 
Ferruginosols   

Solos com argilas de baixa/alta 
atividade 

Luvissolos Luvisols 
Alfisols, Aridisols 
(Argids) 

Luvisols  / 
Fersialsols 

Solos com argilas de alta 
atividade 

Neossolos --- Entisols Régosols Solos arenosos 

Neossolos Flúvicos Fluvisols Entisols (Fluvents) 

Fluviosols / 
Colluviosols / 
Régosols / 
Thalassosols 

Solos arenosos 

Neossolos 
Litólicos 

Leptsols 
Entisols (Lithic... 
Orthents; Lithic... 
Psamments) 

Lithosols / 
Peyrosols / 
Rankosols / 
Régosols 

Solos arenosos 

Neossolos 
quartzarênicos 

Arenosols 
Entisols 
(Quartzipsamments) 

Arénosols  / 
Colluviosols   

Solos arenosos 

Neossolos 
Regolíticos 

Regosols 
Entisols (Psamments e 
Orthents) 

Régosols / 
Colluviosols  / 
Pélosols  

Solos arenosos 

Nitossolos Nitisols 
Ultisols, Oxisols (Kandic), 
Alfisols 

Nitosols / 
Brunisols    

Solos com argilas de baixa 
atividade 

  Lixisols   Ferruginosols 
Solos com argilas de alta 
atividade 

Organossolos Histosols Histosols 
Histosols  / 
Organosols 

Solos com argilas de alta 
atividade 

Planossolos Planosols Alfisols Planosols   
Solos com argilas de alta / 
Baixa atividade 

Planossolos 
Nátricos 

Solonetz 
Alfisols (Natrustalfs e 
Natrudalfs) 

Salisols / Planosols   
Solos com argilas de alta / 
Baixa atividade 

Planossolos 
Háplicos 

Planosols 
Ultisols (Albaquults e 
Plintaquults) e Alfisols 
(Albaqualfs e Plintaqualfs) 

Planosols   
Solos com argilas de alta / 
Baixa atividade 

Plintossolos Plinthosols 

Alfisols (Plintaqualfs), 
Ultisols (Plintaquults) e 
subgrupos Plinthic de 
várias classes de Oxisols, 
Ultisols, Alfisols, Entisols 

Ferruginosols  / 
Ferrallitisols / 
oxydisols  

Solos com argilas de alta / 
Baixa atividade 
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e Inceptsols 

Vertissolos Vertisols Vertisols 
Vertisols / 
Leptismectisols   

Solos com argilas de alta 
atividade 

  Cryosols Gelisols Cryosols   
Solos com argilas de alta 
atividade 

  Anthrosols --- Anthroposols     

  Andosols Andisols Andosols   Solos vulcânicos 

  Umbrisols --- Veracrisols 
Solos com argilas de alta 
atividade 

  Gypsisols 
Vários subgrupos de 
Aridisols 

Gypsosols     

  Durisols 

Vários grandes grupos 
Dura de Alfisols, 
Andisols, Aridisols, 
Inceptisols, etc. 

Gypsosols  / 
Alocrisols / 
Regosols 

  

  Calcisols 
Vários subgrupos de 
Vertisols, Molisols, 
Inceptisols, Alfisols, etc. 

Cálcio e/ou 
magnésio 

  

  Albeluvisols 
Alfisols (Glossaqualfs, 
Glossocryalfs, 
Glossudalfs, etc.) 

Luvisols  
Solos com argilas de alta 
atividade 

 

5. Taxonomia pedológica sustentável e sistêmica 

De acordo com suas propriedades pedogenéticas, os solos desempenham diferentes funções 
ecossistêmicas, as quais variam em intensidade e magnitude, de acordo com sua interação ambiental. Em 
regiões secas, servem como fonte de armazenamento de água. Em áreas úmidas, regulam a umidade 
atmosférica, a distribuição das águas para os rios e servem ainda de substrato para o crescimento da 
vegetação, o que reduz os fluxos hidrossedimentológicos e estabiliza este sistema de alta interação 
morfoclimática. Em áreas temperadas, armazena grandes estoques de C, principalmente nos solos sob as 
florestas de coníferas (BRADY; WEILL, 2013). Neste contexto, são parte ativa no ciclo hidrológico via 
armazenamento e alteração físico-química; participam de processos biológicos e de sustentação da vida 
como meio e fonte de nutriente e constituem-se como um dos principais reservatórios de Carbono, sendo 
indispensável para atenuação das mudanças climáticas, melhora da qualidade de vida e manutenção dos 
serviços ecossistêmicos (COSTANZA; DALY, 1992; COSTANZA et al., 2017; LEITE FILHO et al., 2021, 
SOUZA et al., 2021).  

Os serviços ambientais e ecossistêmicos dos solos podem ser degradados por diferentes fatores, como 
erosão, impermeabilização e contaminação. Estes processos são provocados ou agravados pela atividade 
antrópica, ensejando até mesmo uma proposta para mudança no sistema de classificação brasileiro, seguindo 
uma tendencia mundial: Furquim e Almeida (2022) propõem a inserção de classificações e horizontes 
diagnósticos referentes aos solos antropizados, como a da proposta de Curcio et al., (2004). De tal modo, é 
necessário definir mecanismos para identificação das áreas sustentáveis em detrimento das degradadas e 
estabelecer formas de taxonomia que permitam determinar quando um tipo de uso e manejo está preservando 
a habilidade do solo em operar como um sistema vivo de maneira sustentável, mantendo a produtividade 
biológica, garantindo a qualidade da água e assegurando a saúde do meio ambiente e dos seres humanos 
(DORAN; SAFELY, 1997; BRAAT, 2013). 

No que se refere à erosão, podemos utilizar modelos de avaliação, como a Equação Universal de Perda de 
Solos e suas derivações, para estabelecer intervalos e taxas de perdas de solo que seriam sustentáveis. Quanto 
ao quesito contaminação, é mais complexo, pois, segundo CETESB (2001), um solo só pode ser considerado 
“limpo” quando a concentração de um elemento ou substância de interesse ambiental é menor ou igual ao 
valor de ocorrência natural. Esta concentração foi denominada como “valor de referência de qualidade”.  

Atualmente, classificamos os solos quando tratamos de contaminantes em função do valor de referência. 
Vários países buscam definir valores orientadores da qualidade dos solos. Sobre isso, vale ressaltar a 
experiência da Holanda, que promulgou em 1987 a Lei de Proteção do Solo, “Soil Protection Act”, e, em 
1994, publicou a proposta de valores orientadores denominados de STI (“Streefwaarde” – referência 
“Toetsingswaarde” - alerta e Interventiewaarde” - intervenção). Assim, foram estabelecidos três níveis de 
qualidade para o solo: (i) valor de referência, que indica o nível de qualidade para “solo limpo” natural; (ii) 
valor de alerta, que representa a média entre o valor de referência e o valor de intervenção, indicando uma 
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alteração das propriedades funcionais do solo; e (iii) valor de intervenção, que indica o limite de qualidade 
acima do qual existe risco à saúde humana e ao ambiente (VROM, 1994). 

Todavia, ainda não há consenso sobre quais valores são aceitáveis para se considerar um solo limpo.  
Primeiro, pela ausência de séries históricas sobre dados físicos, químicos e biológicos; segundo, pela própria 
diversidade e complexidade dos ambientes. Os processos de diferenciação geoquímica da crosta terrestre 
afetam a distribuição dos elementos menores e elementos traços dentro de uma mesma formação pedológica. 
Ademais, quando comparamos regiões com relevos altos e constituídos por rochas graníticas e cristalinas, 
com bacias sedimentares, estas podem apresentar um teor maior de elementos menores e elementos traços, o 
que pode resultar da ação filtradora dessas bacias, que imobilizam os elementos removidos das partes mais 
altas, aumentando a concentração destes, nas partes mais baixas. Além disso, a depender das propriedades do 
magma original, áreas de derrames basálticos tendem a apresentar rochas com diversas anomalias 
geoquímicas, tais como elevadas concentrações naturais de elementos tóxicos (SBCS, 2013), que podem 
resultar em fenômenos de intoxicação natural dos solos. 

Destaca-se também, que a escolha dos valores orientadores de qualidade para os solos, é baseada na Dose 
Letal 50 (DL50), que é definida como a dosagem de um determinado composto que é necessária para matar 
metade dos membros de uma população testada (referência). Neste caso o mecanismo de controle considera 
apenas a contaminação aguda e não o efeito da exposição constante e prolongada a pequenas doses. Além 
disso, efeitos de retroalimentação tornam a situação ainda mais complicada (SBCS, 2013). Assim, 
estabelecer as classificações destas características para elementos tóxicos nos solos não é algo fácil e exige 
sistemas taxonômicos dinâmicos. 

Além da erosão, contaminação, perda de serviços ambientais e saúde, os solos são fundamentais quando 
tratamos das mudanças climáticas. Considerando seus grandes estoques de Carbono, solos mal manejados 
podem gerar impactos ambientais negativos. Por outro lado, quando manejados adequadamente, podem 
funcionar como reservatórios fixando o Carbono, devido à capacidade estrutural dos solos para armazenar 
este elemento (LAL, 2004; OELKER; COLE, 2008; FAO-ITPS, 2017). Diversos atributos pedológicos têm 
sido utilizados para avaliação da saúde dos solos, como a relação textural, composição química e biológica, 
presença de feições físicas (VAN BRUGGEN et al., 2006; MENDES et al., 2021), entre outros. Estes 
indicadores possibilitam, muitas vezes de forma fácil e barata, avaliar condições de fertilidade e estruturais 
dos solos, possibilitando interferir no mesmo de forma eficiente e sustentável (DORAN E ZEISS, 2000; 
MANKOLO et al., 2012).  Neste contexto, mapeamentos e sistemas de classificação, como o utilizado pelo 
IPCC (2006) (Figura 3), permitem classificar a capacidade de armazenar e ou emitir GEE em função do teor 
de argila, acidez e umidade, visto que essas propriedades exercem influência sobre o teor de matéria orgânica 
e de Carbono, e afetam a intensidade e a velocidade como esta matéria orgânica é transformada, estocada e 
emitida para a atmosfera, e são da fácil obtenção. Logo, servem para identificar áreas suscetíveis à emissão 
de Carbono, e, assim, gerir as ações de mitigação para combater de forma mais eficiente as mudanças 
climáticas (BRADY; WEILL, 2013).  

Considerando que as mudanças de uso e manejo dos solos são cada vez mais rápidas, os sistemas de 
classificação de solos devem permitir agrupamentos transitórios e a adição de novos grupos de solos em 
função de caraterísticas de degradação. Isso tornaria dinâmica, precisa e rápida a intervenção em áreas 
degradadas, além de facilitar a cooperação internacional pelo uso de sistemas padronizados que 
possibilitassem incluir especificidades locais. Neste sentido, por sua arquitetura em dois níveis não 
hierarquizados e de qualificação o Référentiel Pédologique e o WRB são sistemas que possibilitam de forma 
mais simples e prática esta forma de taxonomia, além do WRB apresentar uma vantagem de ser um 
instrumento internacional e multilateral, que possibilita uma maior difusão das urgentes necessidades em se 
reorganizar os sistemas produtivos no que tange ao uso dos recursos pedológicos (MILANI et al., 2006). 

Diante disto, e aprimorando as discussões sobre qualidade, emerge nas ciências do solo o conceito de 
saúde do solo. Este conceito refere-se à capacidade continuada do solo de se comportar como um 
ecossistema vivo, capaz de desempenhar suas múltiplas funções, tais como suporte à produção de alimentos, 
fibras e biocombustíveis, regulação do fluxo de água, ciclagem de nutrientes, estocagem de carbono, habitat 
para a biodiversidade, matéria-prima à indústria e construção civil, além de ser um patrimônio e herança 
cultural (CHERUBIN; SCHIEBELBEIN, 2022). Esta abordagem holística comporta as grandes questões 
ambientais que se colocaram no século XXI, onde a pressão sobre os sistemas naturais não é somente local, 
mas sim global, exigindo cada vez mais práticas sustentáveis e integradas de uso para manutenção e ou 
melhora da saúde do solo. Na literatura, observa-se estudos que visam avaliar a saúde do solo por modelos 
gerais, a exemplo de Deel (2024) e Lichtenberg (2024), porém é necessário lembrar que há uma grande 
variabilidade regional associada à demanda ecológica e social do solo, que pode modificar os parâmetros 
para que se considere um solo saldável ou não.  
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Soma-se a isto os conceitos de agricultura regenerativa e agroecológica ou sintrópicas (PEDRINHO et al., 
2024). A primeira busca melhorar as práticas já existentes, com uso de agricultura de precisão, bioinsumos, 
sistemas integrados, plantio direto e inventários de ciclo de vida, mas não altera as estruturas produtivas. Já a 
segunda seria baseada em formas de plantio multiculturais, reproduzindo os ambientes naturais de alta 
diversidade de plantas, que funcionam de forma simbiótica, onde cada planta utiliza os materiais e nutrientes 
das demais, e é mais dependente das condições locais com cadeias produtivas e logísticas mais curtas 
(YODA et al., 2020). Estas práticas, associadas aos processos de ecologia industrial, podem funcionar, de 
modo a reduzir e degradação dos recursos hídricos e pedológicos (ZIMMERMAN et al., 2019), e as 
emissões de Carbono, mitigando as mudanças climáticas que já ocorre de forma muito intensa nos dias de 
hoje, e que tem submetido os ecossistemas a variações ambientais e climáticas muito intensas.  

Deve-se destacar a dependência da agropecuária frente a fatores naturais (fertilidade, água e luz), e a 
impactos como as mudanças climáticas. Serviços ecossistêmicos estão sendo comprometidos devido ao 
avanço do desmatamento (Resende et al., 2019; Gatti et al., 2021; Rosa et al., 2021; Leite Filho et al., 2021), 
e tem refletido no aumento da erosão dos solos e nas emissões de Carbono, com impacto nas mudanças 
climáticas devido à liberação de estoques de Carbono dos solos e da vegetação. Podemos destacar que, no 
Brasil, as secas da Amazônia, como demostram MARENGO et al., (2011), e as secas seguidas de cheias no 
sul do Brasil, em especial no Rio Grande do sul (NEDEL et al., 2012), que já eram problemas cerca de 15 
anos atras, somados ao aumento da frequência de eventos meteorológicos extremos com deslizamentos, 
enchentes e vendavais (BRASIL, 2022), associadas às constantes crises hídricas de abastecimento público de 
água, têm sido ainda mais frequente e intensos (MARENGO et al., 2015). Neste contexto, temos ainda a 
formação de regiões áridas e desérticas no bioma da Caatinga (TOMASSELA et al., 2018), o que, 
conjuntamente as elevadas taxas de desmatamento em todos os biomas do país, são motivos de muita 
preocupação (PBMC, 2016; HOUGHTON; NASSIKAS, 2017; CATANHO et al., 2020; GATTI et al., 2021; 
RAJÃO et al., 2022). Estes fenômenos tendem a se intensificar e serem mais recorrentes, caso não sejam 
adotadas medidas para o controle das mudanças climáticas e do desmatamento, e poderão tornar os solos 
mais suscetíveis a eventos hidrossedimentológicos extremos, resultando em efeitos de feedback e de 
degradação cada vez mais intensos (IPCC, 2018). 

Portanto, o uso racional e o estabelecimento de zoneamentos e classificações internacionais sobre a 
degradação dos recursos naturais e imprescindível, visto que a adaptação as mudanças climáticas irão 
remodelar as formas de uso e manejo dos solos (IPCC, 2018; BRASIL, 2022). Assim, se pretendemos fixar 
Carbono nos solos, devemos ressaltar que os estoques de Carbono da vegetação e do solo possuem suas 
particularidades no que diz respeito à dimensão e à velocidade com que ocorrem as trocas entre os diferentes 
compartimentos ambientais deste ciclo biogeoquímico. Deste modo, a magnitude e intensidade dos impactos 
antrópicos da agropecuária sobre os GEE dependem de fatores como bioma, tipos de solos e de uso e manejo 
(HOUGHTON; NASSIKAS, 2017; GATTI et al., 2021; RAJÃO et al., 2022), ainda mais quando 
consideramos as diversas interações que ocorrem em um território (Figura 1).  

Destarte, os principais sistemas de taxonomia não contemplam essa complexidade quando tratamos de 
categorizar a degradação pedológica e os estoques de Carbono deles. Nesse contexto, a classificação dos 
solos em subníveis pela adição de qualificadores, ou mesmo pela criação de novos grupos de referência de 
solos, em função dos tipos de degradação predominante, além da elaboração de mapeamentos mundiais de 
saúde do solo, deveriam ser feitos de forma sistematizada e padronizada internacionalmente. Neste âmbito, a 
criação de mapeamentos mundiais já tem ocorrido, como o de carbono dos solos, pelo MapBiomas (2023), 
erosão hídrica, do Esdac (2021), entre outros. Contudo, esses mapeamentos são ainda em níveis 
insatisfatórios e em baixa resolução espacial e temporal, em vista das urgências ambientais.  

De tal modo, os sistemas globais de taxonomia podem de forma mais efetiva categorizar os solos em 
função de suas das taxas de erosão, do risco pela presença de contaminantes, da perda de serviços 
ambientais, de sua erodibilidade e ou da fragilidade a emissão de GEE, entre outras condições pedogenéticas. 
Neste contexto, são necessários mapeamentos globais em escalas de resolução espacial e temporal 
compatíveis ao Tier 3 (IPCC 2006), ou seja, mapeamentos em escala de pelo menos 1:200.000, além do 
aumento das estações e das redes internacionais de monitoramento ambiental, visando uma atuação mais 
rápida, dinâmica e especializada, para garantir uma fiscalização adequada e a proteção ambiental, para que 
possamos evitar riscos e agir de modo ágil quando ocorrem catástrofes ambientais. 
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6. Conclusões 

 1 – A Taxonomia dos solos deriva dos conceitos desenvolvidos por Dokuchaev e foi estabelecida pela 
arquitetura de classificação desenvolvida pela Soil Taxonomy. 

 2 – Os sistemas de classificação evoluíram de agrupamentos baseados em critérios diagnósticos 
comparativos, de estrutura fechada e definida, para técnicas de taxonomia menos rígidas e com menos 
subníveis hierárquicos, que permitem a introdução de qualificadores de forma cada vez mais aberta.  

 3 – À medida que os métodos e equipamentos de análises e coleta de dados ambientais foram 
aprimorados, ocorreu também a tendência e a necessidade de criar taxonomias cada vez mais dinâmicas, 
individualizadas e intergrade. 

 4 – A Soil Taxonomy e o SiBCS atendem muito bem a demanda de classificações pedogenéticas e 
agronômicas, porém, quando tratamos de degradação dos solos e de fatores intergrade e transitórios, o 
Référentiel Pédologique e o WRB são mais apropriados. 

 5 – Os sistemas de classificação são ferramentas que devem ser empregadas com uso de padrões 
internacionais, para suscitar, fiscalizar e promover mudanças sustentáveis de uso e manejo dos solos, pois 
os impactos ambientais são cada vez mais globais e heterogêneos, demandando esforços coordenados e 
coletivos entre os diferentes países. 

 6 – Os Sistemas de taxonomia devem empregar classificações que agregam indicadores de saúde e 
sustentabilidade dos solos, e dos tipos de manejos empregados na produção agropecuária, inserindo 
horizontes diagnósticos ou criando uma ordem que contemple os solos antropizados. 
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